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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 837/24 
 
Realizada a, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências; 

- Lei Federal nº 11.438, de 29de dezembro de 2006, que dispõe sobre incentivos e 
benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 
 
- Lei Complementar nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de 
direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 
 
- Resolução Senado Federal nº 40, de 2001, que dispõe sobre os limites globais para 
o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, em atendimento ao disposto no art. 52, VI e IX da 
Constituição Federal; 
 
- Resolução Senado Federal nº 43, de 2001, que dispõe sobre as operações de 
crédito interno e externo dos estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras 
providências; 
 
-Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002. 
 
- Lei Municipal nº 16.985, de 27 de setembro de 2018, que autoriza o Poder Executivo 
a contratar operações de crédito para financiar a execução de projetos de investimento 
nas áreas de mobilidade e segurança urbana. 
 
- Lei Municipal nº 17.254, de 26 de dezembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo 
a contratar operações de crédito para financiar a execução de projetos de investimento 
no Município de São Paulo. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente . 
 

São Paulo, 10 de dezembro de 2024. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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